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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16682.720319/2015-58

ACORDAO 3402-012.381 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 17 de dezembro de 2024

RECURSO EMBARGOS

RECORRENTE CERVEJARIA PETROPOLIS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2010

EMBARGOS DE  DECLARACAO. OBSCURIDADE, OMISSAO OU
CONTRADICAO.

Presentes o0s pressupostos regimentais e verificada obscuridade ou
contradicdo entre a decisdo e os seus fundamentos, ou entdo for omitido
ponto sobre o qual deveria ser expressamente analisado pelo Colegiado,
deve ser acolhido os Embargos de Declaracdo para sanar o vicio.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher
parcialmente os Embargos de Declaracdo, sem efeitos infringente, para fins de que conste no
dispositivo a seguinte redacdo: “(...) (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao
Recurso Voluntdrio em relagdo ao: (...) (2.2.1.3) Item 1.3 (Glosa de créditos descontados relativos a
créditos na aquisicdo de soja — Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Ldzaro Antonio Souza
Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), JoGo José
Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro
Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusées para manter a glosa, porém
entenderam que o Contribuinte teria o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele
periodo; (...)".

Assinado Digitalmente
Cynthia Elena de Campos — Relatora
Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
				 Presentes os pressupostos regimentais e verificada obscuridade ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou então for omitido ponto sobre o qual deveria ser expressamente analisado pelo Colegiado, deve ser acolhido os Embargos de Declaração para sanar o vício.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher parcialmente os Embargos de Declaração, sem efeitos infringente, para fins de que conste no dispositivo a seguinte redação: “(...) (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: (...) (2.2.1.3) Item II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões para manter a glosa, porém entenderam que o Contribuinte teria o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período; (...)”.
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Renato Câmara Ferro Ribeiro de Gusmão (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente). Ausente a conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta.
	
	 
		 A Contribuinte interpôs Embargos de Declaração contra Acórdão nº 3402-009.930, proferido em sessão de julgamento realizada em 24 de outubro de 2022, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2010 
		 DECADÊNCIA 
		 Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, §4°, do CNT); todavia, quando não há pagamento antecipado ou há prova de fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no art. 173, I, do CTN.
		 ILIQUIDEZ. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE 
		 Não há iliquidez pela existência de diferença de valores do crédito tributário em litígio. Eventuais ajustes podem ser realizados no momento da liquidação e não maculam o processo administrativo.
		 MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. SÚMULA CARF 2 
		 Não cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais a apreciação de constitucionalidade da norma nos termos da Súmula CARF nº 2.
		 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
		 Ano-calendário: 2010 
		 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARQUIVOS DIGITAIS APRESENTADOS. DESOBEDIÊNCIA AOS REQUISITOS FORMAIS. ATO DECLARATÓRIO COFINS 25/1010.
		 As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas. Multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração aos que não atenderem aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos.
		 RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 12.766/2012. LEI Nº 12.873/2013. INEXISTÊNCIA.
		 Inaplicável a retroatividade benigna quando a norma posterior não abrange o mesmo fato gerador.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Ano-calendário: 2010 
		 ESTORNO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. PREJUÍZO À FAZENDA NACIONAL.
		 Não é possível a utilização de crédito indevido no desconto de débitos, evitando o lançamento de contribuição, juros e multa, para posteriormente efetuar o “estorno” por meio da redução de saldo de crédito acumulado em períodos anteriores.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. SICOBE. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL CONVERTIDO EM RENDA DA CASA DA MOEDA DO BRASIL.
		 Tendo sido realizados os depósitos em ação própria referentes aos períodos analisados, o que pressupõe o pagamento, além da comprovação de que referidos valores foram efetivamente convertidos em renda da CMB, tem-se que devem ser mantidos os créditos presumidos do SICOB.
		 CREDITAMENTO. EMBALAGENS RETORNÁVEIS DESTINADAS AO ATIVO IMOBILIZADO.
		 É possível ao contribuinte optante pelo regime especial do art. 58-J, da Lei nº 10.833/2003 o desconto de crédito permitido às pessoas jurídicas em geral.
		 ISENÇÃO. VENDA DO ESTABELECIMENTO PRODUTOR. FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
		 Não incide a contribuição sobre as vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.
		 Consideram-se vendidos com o fim específico de exportação os produtos remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora. A comprovação da exportação dos produtos não constitui hipótese de caracterização do fim específico de exportação.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Ano-calendário: 2010 
		 APLICAM-SE AO PIS OS TÓPICOS DA EMENTA RELACIONADOS À COFINS 
		 Considera-se a aplicação dos tópicos da Cofins ao PIS, evitando repetição.
		 O resultado do julgamento foi proferido nos seguintes termos:
		 Acordam os membros do colegiado, em julgar os recursos da seguinte forma: (1) em julgamento ocorrido em janeiro de 2020, (1.1) por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso de Ofício quanto ao ajuste do cálculo da multa regulamentar pela entrega de documentos e, (1.2) por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário para manter a multa regulamentar pela entrega de documentos na forma prevista pela legislação. Vencidas as Conselheiras Maysa de Sá Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos e Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada) que cancelavam essa penalidade em razão da retroatividade benigna. As Conselheiras Maysa de Sá Pittondo Deligne e Cynthia Elena de Campos acompanharam o relator pelas conclusões quanto à decadência. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada) participou do julgamento ocorrido em janeiro de 2020 em substituição da Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, ausente justificadamente; (2) em julgamento ocorrido em outubro de 2022, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo com relação ao argumento de Item II.6 (Multa Confiscatória – Violação ao art. 150, inciso IV, da Constituição Federal) e, na parte conhecida: (2.1) por unanimidade de votos, dar provimento ao Recurso Voluntário com relação ao Item II.5, para reverter a glosa dos créditos descontados, relativos às embalagens retornáveis destinadas ao ativo imobilizado; e (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: (2.2.1.1) Item II.2 (Desconsideração das operações de venda com fim específico de exportação as tratando como vendas no mercado interno). Vencidos os Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas Costa e Cynthia Elena de Campos, que davam provimento neste ponto, considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal em julgamento da ADI 4.735 e RE 759.244, e desde que comprovadas as exportações; (2.2.1.2) Item II.2.1 (Imunidade, Isenção e Suspensão). Vencidos os Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas Costa e Cynthia Elena de Campos, que davam provimento ao recurso neste ponto. Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, uma vez que entendem por negar provimento neste ponto, mas não com base no fundamento adotado pelo Relator com relação à caracterização de imunidade; (2.2.1.3) Item II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, por entenderem que o Contribuinte tem o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período; (2.2.2) dar provimento ao Recurso Voluntário com relação ao Item II.4 (Glosa dos Créditos Presumidos do Sicobe). Vencidos os Conselheiros Silvio Rennan do Nascimento Almeida (Relator), João José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo, que negavam provimento ao recurso neste ponto. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Renata da Silveira Bilhim. Nos termos do Art. 58, §5º, Anexo II do RICARF, o Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda não votou neste julgamento, por se tratar de processo relatado pelo Conselheiro Silvio Rennan do Nascimento Almeida, e o Conselheiro Lázaro Antonio Souza Soares não votou com relação ao Item II.2, por se tratar de questão votada pela Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula.
		 Através do r. Despacho de Admissibilidade, com fundamento no art. 116, § 1º, do RICARF, foi dado seguimento aos Embargos para que o colegiado aprecie os seguintes vícios:
		 a) à falta de reprodução dos fundamentos adotados pela maioria com relação à matéria de imunidade nas operações destinadas à exportação e à glosa de créditos na aquisição de soja;
		 b) à obscuridade em relação ao tema do estorno efetuado em 2012.
		 Após, o recurso foi encaminhado para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
		  
		 1. Pressupostos legais de admissibilidade 
		 Como demonstrado em Despacho de Admissibilidade, nos termos do § 1º do art. 116 do RICARF/2023, os Embargos de Declaração são tempestivos e preenchem os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual devem ser conhecidos.
		 
		 2. Dos vícios apontadas pela Embargante
		 2.1. Da falta de reprodução dos fundamentos adotados pela maioria com relação à matéria de imunidade nas operações destinadas à exportação e à glosa de créditos na aquisição de soja
		 Assim argumentou a Embargante:
		 - Conforme antes relatado e anunciado, a alegação referente a ausência de observância na Autuação da imunidade tributária objetiva, prevista no art. 149, §2, inciso I, da Constituição da República de 1988, que objetiva desonerar receitas vinculadas (direta ou indiretamente) à exportação, foi rejeitada pela maioria do N. Colegiado. Desse modo, prevaleceu na estruturação dos termos e no inteiro teor do v. Acórdão nº 3402-009.930 apenas aquilo tratado no voto vencido do I. Relator, na medida que, nessa parte, foi vencedor. Ou seja, não consta do voto vencedor e nem de nenhum outro voto (não existe nenhuma Declaração de Voto do v. Aresto) qualquer outro fundamento ou motivo para a rejeição de tal matéria, além daquilo que a I. Relatora ad hoc consignou no voto vencido.
		 - O fundamento e a razão de decidir que realmente prevaleceu contra as alegações de defesa da Contribuinte, referentes à obediência à previsão de imunidade, NÃO estão registradas no v. Acórdão.
		 Entendo que estão demonstrados os fundamentos da decisão embargante.
		 Assim restou fundamentado no r. voto condutor da decisão:
		 II.2.1. Imunidade, Isenção e Suspensão:
		 Além de matéria já tratada no tópico anterior, defende a recorrente a tese de imunidade das receitas de suas vendas, aduzindo que, as receitas decorrentes de operações realizadas na venda de produtos para o exterior têm o status de imunidade, inclusive com jurisprudência nesse sentido e que, ainda que não seja entendida a imunidade/isenção, as operações realizadas pela Cervejaria são alcançadas pela suspensão, nos termos do art. 9º, §1º da Lei nº 10.925/2004.
		 Inicialmente, como já amplamente demonstrado no decorrer desse julgamento, o presente processo trata de isenção. Em que pese a Lei nº 10.833, de 2003 e a Lei nº 10.637, de 2002, previrem textualmente a “não incidência”, a doutrina e a jurisprudência já são pacíficas no sentido de entender que, independente do termo utilizado pelo legislador, deve ser analisado o instituto por ele criado de acordo com o caso concreto.
		 Bem se sabe que a doutrina, majoritariamente, ao analisar a isenção como espécie de exclusão do crédito tributário (art. 175, I, CTN), entende que há sim a ocorrência do fato gerador, portanto, existe a incidência tributária.
		 Como bem definiu Leandro Paulsen10:
		 “A não incidência está no plano da aplicação da norma tributária impositiva. Só pode ser identificada pela interpretação, a contrario senso, da abrangência citada pela própria norma tributária impositiva. Revela-se na pura e simples ausência de incidência. Fala-se de não incidência relativamente a todas as situações não previstas na regra matriz de incidência tributária como geradoras de obrigação tributária.
		 A isenção, de outro lado, pressupõe a incidência da norma tributária impositiva. Não incidisse, não surgiria nenhuma obrigação, não havendo a necessidade de lei para a exclusão do crédito. A norma de isenção sobrevém justamente porque tem o legislador a intenção de afastar os efeitos da incidência da norma impositiva que, de outro modo, implicaria a obrigação de pagamento do tributo. 
		 [...]” A aparente contradição entre admitir a “isenção”, quando a norma expressamente traz o termo “não incidência” é bem solucionada pela doutrina, ao entender que na hipótese de não incidência pura e simples, prescinde inclusive a necessidade de lei para a exclusão do crédito tributário, visto que o fato não se enquadra na própria regra matriz de incidência tributária.
		 Apesar de envolver outro tributo, direto ao ponto foi o Ministro Maurício Corrêa, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 286 (D.J. 30/08/2002):
		 “3. Quanto ao mérito é essencial que se defina, inicialmente, qual a natureza da previsão legal impugnada, se isenção ou, como formalizada, espécie de não-incidência.
		 [...]
		 5. A não-incidência, por sua vez, equivale a todas as situações de fato não contempladas pela regra jurídica da tributação e decorre da abrangência ditada pela própria norma. Pode ser simples “se resultada clara inocorrência do suporte fático da regra de tributação; ou juridicamente qualificada, se existe regra jurídica expressa dizendo que não se configura, no caso, a hipótese de incidência tributária”. Essencial, portanto, que o fato analisado, ainda que explicitado em lei, não configure circunstância em que o tributo é devido, pois caso contrário estar-se-ia diante de caso de isenção” 6. O caput do artigo 4º [...] disciplina situações que denomina não-incidência (fl.15). O teor do dispositivo, no entanto, caracteriza-o como sendo de isenção tributária [...] hipótese de fato em que o imposto é, em regra, devido. Sua exclusão somente se viabiliza, portanto, pela isenção.
		 (grifou-se)
		 O fato ora analisado, vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação, em sua forma e essência, correspondem a uma venda comum no mercado interno, hipótese clara de incidência das contribuições, motivo pelo qual, o legislador, excluindo o crédito tributário que seria devido, decidiu por isentar as operações.
		 Assim tem entendido este Tribunal Administrativo, exemplo nos Acórdãos nº 9303-009.733, de 11 de novembro de 2019 e 3302-003.606, de 20 de fevereiro de 2017, que compartilham a seguinte parte da ementa e conteúdo:
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de Apuração: 01/10/2008 a 31/10/2008 VENDAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. MANUTENÇÃO DA ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Para caracterizar as receitas como decorrentes de vendas efetuadas com o fim específico de exportação e, consequentemente, usufruir da isenção da Contribuição para o PIS/Pasep, faz-se necessária a comprovação que os produtos foram remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de exportação ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial exportadora.
		 [...]
		 No recurso em apreço, a recorrente alegou que a não incidência (desonerações) das referidas contribuições sobre as receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, estabelecida nas Leis n°s 10.637/2002 e 10.833/2003, não se tratava de hipótese de isenção, mas de imunidade tributária objetiva, prevista no art. 149, §2, I, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que objetivava desonerar receitas vinculadas (direta ou indiretamente) à exportação.
		 Além de ser matéria estranha ao motivo da glosa em apreço, para a recorrente não existe diferença entre a imunidade tributária da operação de exportação, estabelecida no art 149, § 2, I, da CF/1988, a isenção das operações de vendas a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação, previstas no art. 5°, III, da Lei 10.637/2002 e no art. 6°, III, da Lei 10.833/2002, respectivamente, para a Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins do regime de incidência não cumulativa.
		 No caso, diferentemente do regime de imunidade tributária das operações de exportação, o regime de isenção em comento está condicionado a que a venda seja feita (i) a empresa comercial exportadora e (ii) para o fim específico de exportação. Logo, trata-se matéria regulada por lei, cuja análise de compatibilidade com a CF/1988 é expressamente vedada aos integrantes deste Conselho pelo art. 26A do Decreto 70.235/1972. Assim, uma vez demonstrada a possibilidade de afastamento, passa-se a analisar o significa e alcance dos preceitos legais que disciplinam o assunto.”(grifou-se)Não sendo caracterizada a imunidade, resta apreciar o argumento subsidiário de suspensão do crédito tributário.
		 Também não merece acolhida. O contribuinte traz como afirmação o texto da Lei nº 10.925, de 2004, destacando sua alteração em 2013, conforme segue:
		 “Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda:
		 I – de produtos de que trata o inciso I do §1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso;
		 [...]
		 §1º [...]
		 I – cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)I – cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)
		 E conclui que: “verifica-se, portanto, que os produtos classificados no NCM 12.01 (soja) estariam albergados pela suspensão [...]” Difícil até mesmo entender o cerne da argumentação do recurso, visto que o NCM 12.01 constou apenas na redação de 2005, e como exceção à regra do benefício. Não bastasse isso, a Cervejaria demonstra no decorrer de todo o processo comercializar o “farelo de soja”, inclusive junta maioria de Notas Fiscais com o NCM 2304.00.90 e, ainda que se pudesse entender de modo diverso, não traz aos autos prova de que exerce cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos.
		 Por sua vez, no resultado do julgamento consta que:
		 (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: (....) Item II.2.1 (Imunidade, Isenção e Suspensão). Vencidos os Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas Costa e Cynthia Elena de Campos, que davam provimento ao recurso neste ponto. Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, uma vez que entendem por negar provimento neste ponto, mas não com base no fundamento adotado pelo Relator com relação à caracterização de imunidade.
		 Ou seja, restou expressada a razão pela qual o Relator foi acompanhado pelas conclusões.
		 Com isso, não há que se falar em ausência de fundamentos sobre o questionamento embargado.
		 2.2. Da obscuridade em relação ao tema do estorno efetuado em 2012.
		 Argumentou a Embargante que:
		 - As mesmas omissão e obscuridade anteriormente demonstradas se operam de forma idêntica na resolução da matéria referente glosa de créditos descontados, referentes a aquisição de soja e correspondente estorno efetuado em 2012, quando se negou provimento ao Recurso Voluntário nesse ponto. Contrariamente à pretensão recursal da Contribuinte, prevaleceu posição da maioria dos Conselheiros, mas apenas pelas conclusões daquele singular entendimento registrado no voto vencido do I. Relator, que ficou isolado novamente com suas razões de decidir. Novamente, não está registrado em nenhuma passagem ou porção do v. Aresto o efetivo fundamento e a motivação do N. Colegiado, deixando novamente de se atender ao art. 63 do RICARF então vigente, já invocado e colacionado.
		 - Também há uma contradição quanto a essa matéria. Isso ocorre quando se afirma que se nega provimento ao Recurso Voluntário em relação a tal creditamento e diante de seu estorno em 2012, mas fica expressamente consignado que a grande maioria dos I. Julgadores entenderam que o Contribuinte tem o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período. É certo que apenas tal reconhecimento pode não bastar para conferir razão e procedência a defesa da Contribuinte. Mas, enquanto não for justificado porque, ao mesmo tempo, reconhece-se um direito conforme alegado e defendido pela Embargante, mas nega-se provimento ao Apelo, existe frontal contradição em tal partícula decisória.
		 Da mesma forma, entendo que estão demonstrados os fundamentos da decisão Embargante.
		 Assim restou fundamentado no r. voto condutor da decisão:
		 II.3. Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012:
		 Como já ressaltado em relatório, no ano-calendário de 2010, o contribuinte apurou, de forma indevida, crédito em duplicidade relativo à aquisição de soja, descontando tanto os créditos presumidos, previstos na Lei nº 10.925, de 2004, quanto os créditos básicos da não-cumulatividade.
		 O próprio contribuinte, antes mesmo de qualquer ato de ofício da Fazenda, reconheceu como indevido o aproveitamento dos créditos não-cumulativos, realizando, em 2012, o “estorno” dos créditos acumulados em seu “controle de crédito”, entendendo assim ter providenciado a correta retificação de sua apuração.
		 A autoridade fiscal e a Delegacia da Receita Federal de julgamento entenderam indevido o “estorno” realizado pelo contribuinte, realizando a glosa dos créditos básicos da apuração de 2010.
		 De acordo com a decisão de primeira instância, o crédito sobre bens e serviços utilizados como insumo devem ser apropriados no mês em que adquiridos, aplicando-se o Princípio da Competência. Apesar de entender a possibilidade de aproveitamento de crédito em períodos subsequentes, conforme expresso no art. 3º, §4º da Lei nº 10.833/2003, assevera que a legislação em verdade se referiu ao saldo credor de contribuição apurado, e não a créditos de operações isoladas lançados para além do mês de apuração. Assim, para efetivar qualquer alteração nos créditos informados em demonstrativos anteriores, seja porque indevido, seja porque não descontado, é necessária a retificação do Dacon e da DCTF do período em que consta a apuração indevida.
		 O Colegiado a quo fundamenta seu entendimento em previsão expressa da Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 05 de março de 2010, que dispõe:
		 “Art. 10. A alteração das informações prestadas em Dacon, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de demonstrativo retificador, elaborado com observância das mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.
		 §1º O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substituindo integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar alteração nos créditos e retenções na fonte informados.
		 [...]
		 §5º A pessoa jurídica que entregar Dacon retificador, alterando valores que tenham sido informados na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), deverá apresentar, também, DCTF retificadora.” 
		 Por fim, aduz ainda que o “estorno” de crédito em período subsequente ao do correspondente fato gerador acarreta infração ao direito subjetivo de crédito da Fazenda Pública, na modalidade de postergação de tributo.
		 A recorrente, busca fundamentar sua prática na aproximação do “estorno” realizado com a possibilidade de apuração do crédito extemporâneo, explicando indevida a realização de glosa sobre um crédito já estornado. Ainda, aduz que o “estorno” efetuado não traria nenhum prejuízo ao Fisco, afigurando-se política fiscal das mais absurdas punir o contribuinte que reconhece o seu erro e o repara antes da instauração de procedimento fiscal.
		 Destaca ainda que, o art. 3º, §4º da Lei nº 10.833/2003 permite a apuração do crédito em período diverso daquele que originou o direito de apropriá-lo.
		 Pois bem, apesar da aparente semelhança entre o “estorno” realizado pelo contribuinte e a apropriação de crédito extemporâneo, entendo que a decisão de um, não necessariamente se vincula ao outro.
		 O estorno possui conceito próprio e não é estranho à legislação das contribuições, pelo contrário, tem previsão expressa para os casos de furto, roubo, inutilização, deterioração e destruição em sinistro, conforme previsto no art. 3º, §13, da Lei nº 10.833, de 2003.
		 Nesse ponto, importante ressaltar posicionamento pacífico no âmbito do CARF quanto à prevalência do princípio da verdade material sobre formalidades não exigidas em lei, como inclusive vem decidindo por desnecessária a retificação de Dacon e DCTF nos casos onde o direito creditório é provado por documentação inequívoca.
		 Apesar do entendimento acima exposto ser favorável ao contribuinte, circunstâncias específicas do caso concreto não permitem a reversão da glosa do crédito indevido. Explicando melhor, mesmo dispensando a retificação do Dacon em homenagem ao Princípio da Verdade Material e do Formalismo Moderado, não se pode permitir a utilização de crédito indevido no período de 2010, evitando a aplicação de juros e multa, para depois, em 2012, realizar seu estorno.
		 Aceitar o estorno posterior, diferente do que argumenta a recorrente, pode causar (e causaria) prejuízo à Fazenda Nacional. Quando se deixa de retificar o Dacon de período anterior com a redução de seus créditos, o contribuinte pode inegavelmente incidir em hipótese de postergação de tributo, visto que, eventual redução dos créditos em 2010 ocasionaria a existência de débitos, juros e multa, o que, adotando-se a postura de estorno, deixariam de existir.
		 Não é só. A glosa de créditos posteriormente “estornados” na linha 01 das Fichas 14 e 24 do Dacon não gera qualquer efeito negativo ao contribuinte se este não houver utilizado o crédito indevido em descontos, portanto, não há que se falar em punição ao contribuinte que reconheceu seu erro, ou mesmo de glosa em dobro.
		 Para melhor visualização do alegado, utilizo-me da planilha e documentos juntados pela recorrente aos autos (fl. 42.336):
		 /
		 Conforme se observa na planilha acima, o “estorno” do crédito ocorreu apenas no Saldo de Créditos de Meses Anteriores no período de dezembro de 2012, realizando uma redução no crédito disponível para utilização, vide Dacon:
		 /
		 A fiscalização nada mais fez do que aplicar a coluna “Reprocesso” informada pelo contribuinte, retirando o crédito indevidamente informado no período próprio (Ano-calendário 2010).
		 É importante observar que a retificação do Dacon realizado pelo contribuinte em 2012 permaneceria válida caso não fossem efetuadas novas glosas, a única alteração prática causada pelas glosas seria que o saldo de créditos estaria corretamente informado desde 2010, com um valor disponível menor em todos os meses do ano, portanto, sem prejuízo ao contribuinte.
		 Ora, se a realização das glosas não causa prejuízo ao contribuinte, apenas uma antecipação dos efeitos do “estorno”, por que insistir no litígio?
		 Aqui se mostra o verdadeiro efeito prático da recomposição realizada pelo Fisco. Como outras glosas também foram realizadas em Ação Fiscal, os créditos indevidamente constantes no período de 2010 reduzem o montante do valor a ser lançado, inclusive em relação à multa de ofício e dos juros, o que comprova, na prática, o prejuízo à Fazenda Nacional ou, como levantado pelo colegiado de primeira instância, a postergação do pagamento de tributos.
		 Esse efeito prático é mais claro quando observada a recomposição realizada pela fiscalização (fl. 40.730):
		 /
		 Se for revertida a glosa para considerar um crédito indevido de soja, este valor será utilizado na recomposição dos saldos para reduzir o valor de contribuição a ser lançado, inclusive reduzindo os juros e multa de ofício. Como conceber tal efeito a um crédito comprovadamente indevido?
		 Mais ainda. Vale apreciar o texto legislativo no qual se funda a argumentação da recorrente:
		 “Lei nº 10.833/2003:
		 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 [...]
		 §4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes.”(grifo do relator)
		 Sem adentrar na divergência interpretativa do dispositivo acima (se o legislador se referiu ao crédito ou ao saldo), de pronto, constata-se a insubsistência do argumento da possibilidade de apropriação em período diverso. A Lei traz expressa previsão somente para os períodos subsequentes, portanto, posteriores ao momento da origem do crédito e não antes, como quer o contribuinte.
		 Por fim, vale destacar que o estorno de créditos previsto na legislação é lançado como ajuste negativo no crédito do próprio período de apuração em que é realizado o estorno. Se assim fosse lançado pelo contribuinte, de fato, poderia haver uma glosa em duplicidade, visto que o crédito seria reduzido tanto no controle de saldos acumulados, como no apurado no período.
		 Como a recorrente somente efetuou a redução do saldo constante em seu controle de créditos, a glosa efetuada pela fiscalização terá efeitos somente em relação aos períodos anteriores ao “estorno” realizado pelo contribuinte, não havendo que se falar em “punição” ou glosa em duplicidade.
		 Desta forma, a glosa deve ser mantida.
		 Por sua vez, no resultado do julgamento consta que:
		 (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: (...) (2.2.1.3) Item II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, por entenderem que o Contribuinte tem o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período;
		 Ou seja, restou expressada a razão pela qual o Relator foi acompanhado pelas conclusões.
		 Com isso, não há que se falar em ausência de fundamentos sobre o questionamento embargado.
		 Todavia, o acompanhamento pelas conclusões decorreu do fato de os Conselheiros entenderem que teria a Contribuinte o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período, não fosse a apuração realizada pela Fiscalização na manutenção da glosa, na forma detalhada pelo Relator do acórdão embargado.
		 Diante de tais esclarecimentos, entendo por acolher parcialmente os Embargos de Declaração, sem atribuição de efeitos infringente, o que faço apenas para esclarecer o Item 2.2.1.3 do dispositivo, o qual deverá constar da seguinte forma:
		 (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: 
		 (...)
		 (2.2.1.3) Item II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, mantendo a glosa, porém entendo que o Contribuinte teria o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período.
		 
		 3. Dispositivo 
		 Ante o exposto, conheço e acolho parcialmente os Embargos de Declaração, sem atribuição de efeitos infringentes, para o fim de que conste no dispositivo a seguinte redação:
		 “(...) (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntário em relação ao: 
		 (...)
		 (2.2.1.3) Item II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisição de soja – Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lázaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), João José Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusões, mantendo a glosa, porém entendo que o Contribuinte teria o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele período; (...).”
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos
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Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Renato Camara Ferro Ribeiro
de Gusmado (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro e Arnaldo
Diefenthaeler Dornelles (Presidente). Ausente a conselheira Anna Dolores Barros de Oliveira S3a
Malta.

RELATORIO

A Contribuinte interp6s Embargos de Declaragao contra Acérdao n2 3402-009.930,
proferido em sessdo de julgamento realizada em 24 de outubro de 2022, conforme ementa
abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2010
DECADENCIA

Nas exacOes cujo lancamento se faz por homologacdo, havendo pagamento
antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorréncia do fato gerador
(art. 150, 8§4°, do CNT); todavia, quando ndo ha pagamento antecipado ou ha
prova de fraude, dolo ou simulacdo, aplica-se o disposto no art. 173, 1, do CTN.

ILIQUIDEZ. INEXISTENCIA DE NULIDADE

Ndo ha iliquidez pela existéncia de diferenca de valores do crédito tributdrio em
litigio. Eventuais ajustes podem ser realizados no momento da liquidacdo e nao
maculam o processo administrativo.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO. SUMULA CARF 2

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Ndo cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais a apreciacdo de
constitucionalidade da norma nos termos da Simula CARF n? 2.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2010

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. ARQUIVOS DIGITAIS
APRESENTADOS.  DESOBEDIENCIA  AOS  REQUISITOS FORMAIS.  ATO
DECLARATORIO COFINS 25/1010.

As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de processamento eletrénico de
dados ficam obrigadas a manter, a disposicdo da Secretaria da Receita Federal, os
respectivos arquivos digitais e sistemas. Multa equivalente a 0,5% (meio por
cento) do valor da receita bruta da pessoa juridica no periodo a que se refere a
escrituracdo aos que nao atenderem aos requisitos para a apresentacdao dos
registros e respectivos arquivos.

RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI N2 12.766/2012. LEI N¢ 12.873/2013.
INEXISTENCIA.
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Inaplicavel a retroatividade benigna quando a norma posterior ndo abrange o
mesmo fato gerador.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Ano-calendario: 2010
ESTORNO DE CREDITO. IMPOSSIBILIDADE. PREJUiZO A FAZENDA NACIONAL.

Ndo é possivel a utilizacdo de crédito indevido no desconto de débitos, evitando o
lancamento de contribuicdo, juros e multa, para posteriormente efetuar o
“estorno” por meio da reducdo de saldo de crédito acumulado em periodos
anteriores.

CREDITO PRESUMIDO. SICOBE. POSSIBILIDADE. DEPOSITO JUDICIAL CONVERTIDO
EM RENDA DA CASA DA MOEDA DO BRASIL.

Tendo sido realizados os depdsitos em acdo propria referentes aos periodos
analisados, o que pressupde o pagamento, além da comprovacao de que referidos
valores foram efetivamente convertidos em renda da CMB, tem-se que devem ser
mantidos os créditos presumidos do SICOB.

CREDITAMENTO. EMBALAGENS RETORNAVEIS DESTINADAS AO ATIVO
IMOBILIZADO.

E possivel ao contribuinte optante pelo regime especial do art. 58-J, da Lei n®
10.833/2003 o desconto de crédito permitido as pessoas juridicas em geral.

ISENCAO. VENDA DO ESTABELECIMENTO PRODUTOR. FIM ESPECIFICO DE
EXPORTACAO. COMPROVACAO.
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N3o incide a contribuicdo sobre as vendas a empresa comercial exportadora com
o fim especifico de exportacao.

Consideram-se vendidos com o fim especifico de exportacdo os produtos
remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de
exportacdo ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa
comercial exportadora. A comprovacado da exportagao dos produtos ndao constitui
hipdtese de caracterizacdo do fim especifico de exportacao.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP

Ano-calendério: 2010

APLICAM-SE AO PIS OS TOPICOS DA EMENTA RELACIONADOS A COFINS

Considera-se a aplicacdo dos tdpicos da Cofins ao PIS, evitando repeticdo.
O resultado do julgamento foi proferido nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, em julgar os recursos da seguinte forma: (1)
em julgamento ocorrido em janeiro de 2020, (1.1) por unanimidade de votos, em
negar provimento ao Recurso de Oficio quanto ao ajuste do cdlculo da multa
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regulamentar pela entrega de documentos e, (1.2) por maioria de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntdrio para manter a multa regulamentar pela
entrega de documentos na forma prevista pela legislacdo. Vencidas as
Conselheiras Maysa de Sa Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos e Sabrina
Coutinho Barbosa (suplente convocada) que cancelavam essa penalidade em
razdo da retroatividade benigna. As Conselheiras Maysa de Sa Pittondo Deligne e
Cynthia Elena de Campos acompanharam o relator pelas conclusGes quanto a
decadéncia. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada)
participou do julgamento ocorrido em janeiro de 2020 em substituicdo da
Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, ausente justificadamente; (2) em
julgamento ocorrido em outubro de 2022, conhecer parcialmente do Recurso
Voluntdrio, ndo conhecendo com relagdo ao argumento de Item .6 (Multa
Confiscatdria — Viola¢do ao art. 150, inciso |V, da Constituicdao Federal) e, na parte
conhecida: (2.1) por unanimidade de votos, dar provimento ao Recurso Voluntario
com relacdo ao Item 1.5, para reverter a glosa dos créditos descontados, relativos
as embalagens retornaveis destinadas ao ativo imobilizado; e (2.2) por maioria de
votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntdrio em relacdo ao: (2.2.1.1)
Iltem 1.2 (Desconsideracdo das operacGes de venda com fim especifico de
exportacdo as tratando como vendas no mercado interno). Vencidos os
Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas Costa e Cynthia Elena de
Campos, que davam provimento neste ponto, considerando o entendimento do
Supremo Tribunal Federal em julgamento da ADI 4.735 e RE 759.244, e desde que
comprovadas as exportagbes; (2.2.1.2) Item 1.2.1 (Imunidade, Isengdo e
Suspensdo). Vencidos os Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas
Costa e Cynthia Elena de Campos, que davam provimento ao recurso neste ponto.
Os Conselheiros Lazaro Antonio Souza Soares, Muller Nonato Cavalcanti Silva
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(suplente convocado), Jodo José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro
Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusGes, uma vez que
entendem por negar provimento neste ponto, mas ndao com base no fundamento
adotado pelo Relator com relagdo a caracterizacdo de imunidade; (2.2.1.3) ltem
II.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisicdo de soja —
Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lazaro Antonio Souza Soares, Renata
da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado), Jodo José
Schini Norbiato (suplente convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de
Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas
conclusdes, por entenderem que o Contribuinte tem o direito ao estorno,
recompondo o saldo credor daquele periodo; (2.2.2) dar provimento ao Recurso
Voluntdrio com relagao ao Item 1.4 (Glosa dos Créditos Presumidos do Sicobe).
Vencidos os Conselheiros Silvio Rennan do Nascimento Almeida (Relator), Jodo
José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo, que negavam
provimento ao recurso neste ponto. Designada para redigir o voto vencedor a
Conselheira Renata da Silveira Bilhim. Nos termos do Art. 58, §52, Anexo Il do
RICARF, o Conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda ndao votou neste
julgamento, por se tratar de processo relatado pelo Conselheiro Silvio Rennan do
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Nascimento Almeida, e o Conselheiro Lazaro Antonio Souza Soares ndo votou com
relacdo ao Item II.2, por se tratar de questdo votada pela Conselheira Maria
Aparecida Martins de Paula.

Através do r. Despacho de Admissibilidade, com fundamento no art. 116, § 19, do
RICARF, foi dado seguimento aos Embargos para que o colegiado aprecie os seguintes vicios:

a) a falta de reproducdo dos fundamentos adotados pela maioria com relagdo a
matéria de imunidade nas operacbes destinadas a exportacdo e a glosa de
créditos na aquisicao de soja;

b) a obscuridade em relagdo ao tema do estorno efetuado em 2012.
Apds, o recurso foi encaminhado para julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Como demonstrado em Despacho de Admissibilidade, nos termos do § 12 do art.
116 do RICARF/2023, os Embargos de Declaracdo sdo tempestivos e preenchem os demais
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requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual devem ser conhecidos.

2. Dos vicios apontadas pela Embargante

2.1. Da falta de reproducao dos fundamentos adotados pela maioria com relagao
a matéria de imunidade nas operagdes destinadas a exportacdo e a glosa de créditos na
aquisicdo de soja

Assim argumentou a Embargante:

- Conforme antes relatado e anunciado, a alegacdo referente a auséncia de
observancia na Autuagao da imunidade tributdria objetiva, prevista no art. 149,
§2, inciso |, da Constituicdo da Republica de 1988, que objetiva desonerar receitas
vinculadas (direta ou indiretamente) a exportacgao, foi rejeitada pela maioria do N.
Colegiado. Desse modo, prevaleceu na estruturacdao dos termos e no inteiro teor
do v. Acérddo n? 3402-009.930 apenas aquilo tratado no voto vencido do I.
Relator, na medida que, nessa parte, foi vencedor. Ou seja, ndo consta do voto
vencedor e nem de nenhum outro voto (ndo existe nenhuma Declaragdo de Voto
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do v. Aresto) qualquer outro fundamento ou motivo para a rejeicdo de tal
matéria, além daquilo que a I. Relatora ad hoc consignou no voto vencido.

- O fundamento e a razdo de decidir que realmente prevaleceu contra as
alegacdes de defesa da Contribuinte, referentes a obediéncia a previsdo de
imunidade, NAO estdo registradas no v. Acérd3o.

Entendo que estao demonstrados os fundamentos da decisio embargante.
Assim restou fundamentado no r. voto condutor da decisao:
11.2.1. Imunidade, Iseng¢do e Suspensao:

Além de matéria ja tratada no tépico anterior, defende a recorrente a tese de
imunidade das receitas de suas vendas, aduzindo que, as receitas decorrentes de
operacGes realizadas na venda de produtos para o exterior tém o status de
imunidade, inclusive com jurisprudéncia nesse sentido e que, ainda que nao seja
entendida a imunidade/isencdo, as operacBes realizadas pela Cervejaria sdo
alcangadas pela suspensdo, nos termos do art. 92, §12 da Lei n2 10.925/2004.

Inicialmente, como ja amplamente demonstrado no decorrer desse julgamento, o
presente processo trata de isencdo. Em que pese a Lei n? 10.833, de 2003 e a Lei
n2 10.637, de 2002, previrem textualmente a “ndo incidéncia”, a doutrina e a
jurisprudéncia ja sdo pacificas no sentido de entender que, independente do
termo utilizado pelo legislador, deve ser analisado o instituto por ele criado de
acordo com o caso concreto.

Bem se sabe que a doutrina, majoritariamente, ao analisar a isencdo como
espécie de exclusdo do crédito tributario (art. 175, I, CTN), entende que ha sim a
ocorréncia do fato gerador, portanto, existe a incidéncia tributaria.
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Como bem definiu Leandro Paulsen10:

“A ndo incidéncia estd no plano da aplicagdo da norma tributdria impositiva. So
pode ser identificada pela interpretagdo, a contrario senso, da abrangéncia citada
pela propria norma tributdria impositiva. Revela-se na pura e simples auséncia de
incidéncia. Fala-se de ndo incidéncia relativamente a todas as situagbées ndo
previstas na regra matriz de incidéncia tributdria como geradoras de obrigagdo
tributdria.

A iseng¢do, de outro lado, pressupde a incidéncia da norma tributdria impositiva.
Ndo incidisse, nGo surgiria nenhuma obrigagdo, ndo havendo a necessidade de lei
para a exclusdo do crédito. A norma de isen¢éo sobrevém justamente porque tem o
legislador a inteng@io de afastar os efeitos da incidéncia da norma impositiva que,
de outro modo, implicaria a obriga¢do de pagamento do tributo.

[...]” A aparente contradicdao entre admitir a “isencdo”, quando a norma
expressamente traz o termo “ndo incidéncia” é bem solucionada pela doutrina, ao
entender que na hipotese de ndo incidéncia pura e simples, prescinde inclusive a
necessidade de lei para a exclusdo do crédito tributdrio, visto que o fato ndo se
enquadra na prépria regra matriz de incidéncia tributaria.
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Apesar de envolver outro tributo, direto ao ponto foi o Ministro Mauricio Corréa,
no julgamento da Agdo Direta de Inconstitucionalidade n2 286 (D.J. 30/08/2002):

“3. Quanto ao mérito é essencial que se defina, inicialmente, qual a natureza da
previsdo legal impugnada, se isencdo ou, como formalizada, espécie de ndo-
incidéncia.

[...]

5. A ndo-incidéncia, por sua vez, equivale a todas as situacGes de fato ndo
contempladas pela regra juridica da tributacdo e decorre da abrangéncia ditada
pela prépria norma. Pode ser simples “se resultada clara inocorréncia do suporte
fatico da regra de tributacdo; ou juridicamente qualificada, se existe regra juridica
expressa dizendo que ndo se configura, no caso, a hipdtese de incidéncia
tributdria”. Essencial, portanto, que o fato analisado, ainda que explicitado em lei,
nao configure circunstancia em que o tributo é devido, pois caso contrario estar-
se-ia diante de caso de isencdo” 6. O caput do artigo 42 [...] disciplina situacdes
que denomina ndo-incidéncia (fl.15). O teor do dispositivo, no entanto,
caracteriza-o como sendo de isencdo tributdria [...] hipotese de fato em que o
imposto é, em regra, devido. Sua exclusdo somente se viabiliza, portanto, pela
isengao.

(grifou-se)

O fato ora analisado, vendas a empresa comercial exportadora com o fim
especifico de exportacdo, em sua forma e esséncia, correspondem a uma venda
comum no mercado interno, hipdtese clara de incidéncia das contribuicdes,
motivo pelo qual, o legislador, excluindo o crédito tributario que seria devido,
decidiu por isentar as operacdes.
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Assim tem entendido este Tribunal Administrativo, exemplo nos Acérdados n2
9303-009.733, de 11 de novembro de 2019 e 3302-003.606, de 20 de fevereiro de
2017, que compartilham a seguinte parte da ementa e conteudo:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de Apuragdo: 01/10/2008 a
31/10/2008 VENDAS COM FIM ESPECIFICO DE EXPORTACAO. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DOS REQUISITOS LEGAIS. MANUTENCAO DA ISENCAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Para caracterizar as receitas como decorrentes de vendas efetuadas com o fim
especifico de exportagdo e, consequentemente, usufruir da isen¢do da Contribui¢éo
para o PIS/Pasep, faz-se necessdria a comprovag¢do que os produtos foram
remetidos diretamente do estabelecimento industrial para embarque de exportagdo
ou para recintos alfandegados, por conta e ordem da empresa comercial
exportadora.

[..]

No recurso em aprego, a recorrente alegou que a ndo incidéncia (desoneragées) das
referidas contribuicbes sobre as receitas decorrentes das operagdes de exportagdo
de mercadorias para o exterior, estabelecida nas Leis n°s 10.637/2002 e
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10.833/2003, ndo se tratava de hipétese de isen¢éo, mas de imunidade tributdria
objetiva, prevista no art. 149, §2, I, da Constituicio Federal de 1988 (CF/1988), que
objetivava ""desonerar receitas vinculadas (direta ou indiretamente) a exportagdo".

Além de ser matéria estranha ao motivo da glosa em apreco, para a recorrente
nao existe diferenca entre a imunidade tributdria da operacdo de exportacao,
estabelecida no art 149, § 2, |, da CF/1988, a isenc¢do das operacGes de "vendas a
empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportacao", previstas no
art. 5°, Ill, da Lei 10.637/2002 e no art. 6°, I, da Lei 10.833/2002,
respectivamente, para a Contribuicdo para o PIS/Pasep e Cofins do regime de
incidéncia nao cumulativa.

No caso, diferentemente do regime de imunidade tributdria das operacdes de
exportacdo, o regime de isencdo em comento estd condicionado a que a venda
seja feita (i) a empresa comercial exportadora e (ii) para o fim especifico de
exportacdo. Logo, trata-se matéria regulada por lei, cuja analise de
compatibilidade com a CF/1988 é expressamente vedada aos integrantes deste
Conselho pelo art. 26A do Decreto 70.235/1972. Assim, uma vez demonstrada a
possibilidade de afastamento, passa-se a analisar o significa e alcance dos
preceitos legais que disciplinam o assunto.”(grifou-se)N3ao sendo caracterizada a
imunidade, resta apreciar o argumento subsididrio de suspensdo do crédito
tributdrio.

Também ndo merece acolhida. O contribuinte traz como afirmacdo o texto da Lei
n2 10.925, de 2004, destacando sua alteragcdo em 2013, conforme segue:

“Art. 992 A incidéncia da Contribui¢éo para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no
caso de venda:

| — de produtos de que trata o inciso | do §1° do art. 82 desta Lei, quando efetuada
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por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso;
§12/..]

| — cerealista que exer¢ca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados
nos cédigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cddigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e
18.01, todos da NCM; (Redagéo dada pela Lei n® 11.196, de 2005)! — cerealista que
exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e
comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos cddigos
09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). (Redagéo dada pela Lei n® 12.865, de
2013)

E conclui que: “verifica-se, portanto, que os produtos classificados no NCM 12.01
(soja) estariam albergados pela suspensdo [...]” Dificil até mesmo entender o
cerne da argumentacao do recurso, visto que o NCM 12.01 constou apenas na
redacdo de 2005, e como exce¢do a regra do beneficio. Ndo bastasse isso, a
Cervejaria demonstra no decorrer de todo o processo comercializar o “farelo de
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soja”, inclusive junta maioria de Notas Fiscais com o NCM 2304.00.90 e, ainda que
se pudesse entender de modo diverso, ndo traz aos autos prova de que exerce
cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar
os produtos.

Por sua vez, no resultado do julgamento consta que:

(2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntario em
relagdao ao: (...) Item 11.2.1 (Imunidade, Isencdo e Suspensdo). Vencidos os
Conselheiros Renata da Silveira Bilhim, Alexandre Freitas Costa e Cynthia Elena de
Campos, que davam provimento ao recurso neste ponto. Os Conselheiros Lazaro
Antonio Souza Soares, Muller Nonato Cavalcanti Silva (suplente convocado),
Jodo José Schini Norbiato (suplente convocado) e Pedro Sousa Bispo
(Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusées, uma vez que entendem
por negar provimento neste ponto, mas nao com base no fundamento adotado
pelo Relator com relagao a caracterizagao de imunidade.

Ou seja, restou expressada a razao pela qual o Relator foi acompanhado pelas
conclusdes.

Com isso, ndo ha que se falar em auséncia de fundamentos sobre o questionamento
embargado.

2.2. Da obscuridade em relagdo ao tema do estorno efetuado em 2012.
Argumentou a Embargante que:

- As mesmas omissdo e obscuridade anteriormente demonstradas se operam de
forma idéntica na resolucdo da matéria referente glosa de créditos descontados,
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referentes a aquisicdo de soja e correspondente estorno efetuado em 2012,
guando se negou provimento ao Recurso Voluntario nesse ponto. Contrariamente
a pretensdo recursal da Contribuinte, prevaleceu posicdo da maioria dos
Conselheiros, mas apenas pelas conclusdes daquele singular entendimento
registrado no voto vencido do |. Relator, que ficou isolado novamente com suas
razOes de decidir. Novamente, ndo estd registrado em nenhuma passagem ou
porcdo do v. Aresto o efetivo fundamento e a motivacdo do N. Colegiado,
deixando novamente de se atender ao art. 63 do RICARF entdo vigente, ja
invocado e colacionado.

- Também ha uma contradicdo quanto a essa matéria. Isso ocorre quando se
afirma que se nega provimento ao Recurso Voluntario em relagdo a tal
creditamento e diante de seu estorno em 2012, mas fica expressamente
consignado que a grande maioria dos |. Julgadores entenderam que o
Contribuinte tem o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele
periodo. E certo que apenas tal reconhecimento pode n3o bastar para conferir
razao e procedéncia a defesa da Contribuinte. Mas, enquanto ndo for justificado
porque, ao mesmo tempo, reconhece-se um direito conforme alegado e
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defendido pela Embargante, mas nega-se provimento ao Apelo, existe frontal
contradicdo em tal particula deciséria.

Da mesma forma, entendo que estiao demonstrados os fundamentos da decisao
Embargante.

Assim restou fundamentado no r. voto condutor da decisao:

11.3. Glosa de créditos descontados relativos a créditos na aquisicao de soja —
Estorno efetuado em 2012:

Como ja ressaltado em relatério, no ano-calendario de 2010, o contribuinte
apurou, de forma indevida, crédito em duplicidade relativo a aquisicdo de soja,
descontando tanto os créditos presumidos, previstos na Lei n? 10.925, de 2004,
guanto os créditos basicos da ndo-cumulatividade.

O préprio contribuinte, antes mesmo de qualquer ato de oficio da Fazenda,
reconheceu como indevido o aproveitamento dos créditos ndo-cumulativos,
realizando, em 2012, o “estorno” dos créditos acumulados em seu “controle de
crédito”, entendendo assim ter providenciado a correta retificacdio de sua
apuragao.

A autoridade fiscal e a Delegacia da Receita Federal de julgamento entenderam
indevido o “estorno” realizado pelo contribuinte, realizando a glosa dos créditos
basicos da apuracdo de 2010.

De acordo com a decisdo de primeira instancia, o crédito sobre bens e servigos
utilizados como insumo devem ser apropriados no més em que adquiridos,
aplicando-se o Principio da Competéncia. Apesar de entender a possibilidade de
aproveitamento de crédito em periodos subsequentes, conforme expresso no art.
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392, §49 da Lei n2 10.833/2003, assevera que a legislacdo em verdade se referiu ao
saldo credor de contribuicdo apurado, e ndo a créditos de operacdes isoladas
lancados para além do més de apuracdo. Assim, para efetivar qualquer alteracado
nos créditos informados em demonstrativos anteriores, seja porque indevido, seja
porque ndo descontado, é necessdria a retificacdo do Dacon e da DCTF do periodo
em que consta a apuragao indevida.

O Colegiado a quo fundamenta seu entendimento em previsdo expressa da
Instrucdao Normativa RFB n2 1.015, de 05 de marc¢o de 2010, que dispde:

“Art. 10. A alteragdo das informagbes prestadas em Dacon, nas hipdteses em que
admitida, serd efetuada mediante apresentacdo de demonstrativo retificador,
elaborado com observdncia das mesmas normas estabelecidas para o
demonstrativo retificado.

$1° O Dacon retificador terd a mesma natureza do demonstrativo originariamente
apresentado, substituindo integralmente, e servird para declarar novos débitos,
aumentar ou reduzir os valores de débitos jd informados ou efetivar alteracdo nos
créditos e retengdes na fonte informados.

[..]

El 10
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§52 A pessoa juridica que entregar Dacon retificador, alterando valores que tenham
sido informados na Declara¢Go de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF),
deverd apresentar, também, DCTF retificadora.”

Por fim, aduz ainda que o “estorno” de crédito em periodo subsequente ao do
correspondente fato gerador acarreta infracdo ao direito subjetivo de crédito da
Fazenda Publica, na modalidade de postergacao de tributo.

A recorrente, busca fundamentar sua pratica na aproximacao do “estorno”
realizado com a possibilidade de apuracao do crédito extemporaneo, explicando
indevida a realizacdo de glosa sobre um crédito ja estornado. Ainda, aduz que o
“estorno” efetuado ndo traria nenhum prejuizo ao Fisco, afigurando-se politica
fiscal das mais absurdas punir o contribuinte que reconhece o seu erro e o repara
antes da instauracdo de procedimento fiscal.

Destaca ainda que, o art. 32, §42 da Lei n? 10.833/2003 permite a apurag¢do do
crédito em periodo diverso daquele que originou o direito de apropria-lo.

Pois bem, apesar da aparente semelhanca entre o “estorno” realizado pelo
contribuinte e a apropriacdo de crédito extemporaneo, entendo que a decisdo de
um, ndo necessariamente se vincula ao outro.

O estorno possui conceito préprio e ndo é estranho a legislacdo das contribuicdes,
pelo contrdrio, tem previsdao expressa para os casos de furto, roubo, inutilizacao,
deterioracdo e destruicdo em sinistro, conforme previsto no art. 32, §13, da Lei n2
10.833, de 2003.

Nesse ponto, importante ressaltar posicionamento pacifico no ambito do CARF
guanto a prevaléncia do principio da verdade material sobre formalidades ndo
exigidas em lei, como inclusive vem decidindo por desnecessaria a retificacdo de
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Dacon e DCTF nos casos onde o direito creditdrio é provado por documentacdo
inequivoca.

Apesar do entendimento acima exposto ser favoravel ao contribuinte,
circunstancias especificas do caso concreto ndo permitem a reversao da glosa do
crédito indevido. Explicando melhor, mesmo dispensando a retificagdo do Dacon
em homenagem ao Principio da Verdade Material e do Formalismo Moderado,
nao se pode permitir a utilizacdo de crédito indevido no periodo de 2010,
evitando a aplicagdao de juros e multa, para depois, em 2012, realizar seu estorno.

Aceitar o estorno posterior, diferente do que argumenta a recorrente, pode
causar (e causaria) prejuizo a Fazenda Nacional. Quando se deixa de retificar o
Dacon de periodo anterior com a reducdo de seus créditos, o contribuinte pode
inegavelmente incidir em hipdtese de postergacao de tributo, visto que, eventual
reducdo dos créditos em 2010 ocasionaria a existéncia de débitos, juros e multa, o
gue, adotando-se a postura de estorno, deixariam de existir.

Ndo é sé. A glosa de créditos posteriormente “estornados” na linha 01 das Fichas
14 e 24 do Dacon ndo gera qualquer efeito negativo ao contribuinte se este ndo
houver utilizado o crédito indevido em descontos, portanto, ndo ha que se falar

El 11
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em punicdo ao contribuinte que reconheceu seu erro, ou mesmo de glosa em
dobro.

Para melhor visualizacdo do alegado, utilizo-me da planilha e documentos
juntados pela recorrente aos autos (fl. 42.336):

PIS
DER E
JAMEIRC 2010 2 988 268,01 3.260.788,58 | 4.003.084,67 3.701 655,01 244.167,67 EELTET RS
FEvEREIRG | 2010 5.701.555,00 3.021.693,00 | 4.336.085.06 5018 028,14 asr.eina1|] 4413 oao s
MARGO 2010 £5.016.026,16. 4.303.021.31 7. 120 2130 7as.436, 90l & 768 Goo_ss)
BRI z010 7az0213,09 “urasrace o4 7730 Taz1.04z,88]]  ©seseired)
AR 2010 ©.438,773,05 231,791,714 31593 737,1 t.ore.308,67 |1 B 980, 275.47]
Sunno 2010 11.093.737.17 4.883.071.70 74075 650,54 wrz7eu.77||  oscw.sce. i
JULHO 2010 14 o785 639,58 4354 511,31 15.157 820,54 654.648,57 10087, 140,35
AGOSTO 2010 15.167.920,60 a.zaB6z1,40 ao1z.067.61 15 841,360, 54 278 000,28 10,461 667,160
SETEMBRO 2010 15.841.286.55 269304265 | 4156548 18 17.104.872, 04 108.136,82 11 647 055.87]
ouTuUBRO 2040 17.104.672.08 B 12087402 5.104.063, 50 19.067.961,54 z.79z.59)] 13.627.352.7
NovEMBRO | 2010 1508706156 5.371.002.04 | 6.395 894,77 22 111.083,34 arezn,zol] s mﬁmﬂ
DEZEMBRO 2010 22.111.883, 36 3. 620.823 17 5,183 808, 50 23 3685 840,024 44, 109,27 17.810.610,88) - 5. 548.338.37 I
JANEIRS 2011 Z3.386 Ban.02 2 s85.085.41 4,477 831,49 25.168.504,10| g 19.612 065,73
FEVEREIRC 2011 25 186 394,10 2834.371.98 | 5.340.171,24 27564 194,18 - 22.017.855,79]
MARCD 2011 27.584.194,18 2.7z0.015.00 |  v.3o0.002.87 52 165 381,94 ] 26,61 0,043,567
ABRIL 2011 32186 381,94 283325200 461511900 54,046 246,75 Z8.aa6.o11,58)
MAKO 2011 34.046.249,75 2.604.274.96 | 4.421.153.12 35863 128,71 30.316. 700,34
JuNHO 2011 35863 128,71 2.387.498,45 | s 77e.018.68 87.274 649,81 21.728.311,44]
JULHO @011 37 274 649,51 4.005.299,36 | 3 358 52044 5,650 670,98/ E 31,113, 582,62
AGOSTO 2011 26,659 670,69 4.222 607,62 4.414.706 28 28852 068,6) - 31.305.7 30,248
SETEMBRO 2011 36 B2 058 685 £5.040 355,33 4249 47097 38.061. 183,79 30.514. 844 682
OUTUBRO 2011 36 061,183,29 5,415 325,52 4. 446 Bad AT 385 002402, 23] 20 548,083,
NOVEMBRO 2011 35 062 40z 20 5.326.674,17 a.278 742,50 34 042,570,652 28 4002322
DEZEMBRO 2011 34 042 B7082 6804 579,07 | 4.115 0ad,44 3z 281.935,10] 26.715.508,7:
JANEIRO 2012 52.261.835.10 4 283,428,580 4.016.824,17 31.667.430,69) i 26.451 092.32)
FEVEREIRD 2012 51.967_430,08 4 652968 60 5.437.386,65 3z 871.847,74) 27.325.508,37
MARCO 2012 32.871.847.74 A TI2. 4T 4 s 6.008.674, 78 34 148,047 00| 28.601. 700,23
ABRIL 2012 34 148 047,60 4.043.016,98 | 4683 404,28 34_788.628,70) 28.242 187,33)
Ao 2012 34788 525,70 428353313 | 4 ces6z2B4 35.503.618.41 -} 29.957 277,04
SJUNHO 2012 385 503 615,41 4. 168 370,04 A 204230, 85 35.549.487 .02 30,003 128,65/
JUL MO 2012 a8 Bap 467,02 4.074.603,20 B 064, 758,01 25, 430 324 A3) 29802 Gey, 48]
ACOSTO 2012 35 438.321,83 5.353.188,51 4 247.748.28 34.333.891,599 28.767.543,22|
SETEMBRO =012 34 333 881,59 5.520.664,84 | 420004138 23 082 8581 R 27.647.519,79)
- OUTUBRO 012 33 093.858,13 0.794.803,22 4.779.804.52 31.078 859,43 ) 25,632,521, 00]
NovemBRO | 2012 [ Siorasse.ss] o4rea17.65| 4.660030.70 Zv.263.372,20 1T =srir.0m0
DEZEMBRO 2012 _z3717.032.01 6.445 522,40 | 4.060.697.08 21 338 408, 49] - 21 ase.-ua.ml 5.545.338,39

Conforme se observa na planilha acima, o “estorno” do crédito ocorreu apenas no
Saldo de Créditos de Meses Anteriores no periodo de dezembro de 2012,
realizando uma reducdo no crédito disponivel para utilizacdo, vide Dacon:

MINISTER IO DA FAZENDA DEMONSTRATIVO DE APURAGAO
SECRETAR TA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE CONTRIBUIGOES SOCIAIS
DACON MENSAL-SEMESTRAL 2.7
CNPJ: 73.4710.326/0001-60 Més/Ano: NOVEMBRO/2012 Pagina: 12

Ficha 14 — Controle de Utilizagdo dos Créditos no Més - PIS/Pasep

Regime Nio-Cumulativo

Crédito de Aquisigdo no do Interno Vinculado & Receita Tributada no Mercado Interno
Discriminagio

01.Saldo d= Crédito de Meses Anteriores 31.078.859,42

Valor
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DACON MENSAL-SEMESTRAL 2.8

CNPJ: 73.410.326/0001-60 M8s/Ano: DEZEMBRO/2012 Pagina: 12
Ficha 14 - Controle de Utilizaglo dos Créditos mo Més - PIS/Pasep
Regime Nio-Cumulativo
Crédito de Aquisigdo no Interno Vinculado & Receita Tributada no Intern:
Valor

Discriminaca
01.8aldo de Crédito de Meses Anteriores
A fiscalizagdo nada mais fez do que aplicar a coluna “Reprocesso” informada pelo
contribuinte, retirando o crédito indevidamente informado no periodo prdéprio
(Ano-calendario 2010).

E importante observar que a retificacio do Dacon realizado pelo contribuinte em
2012 permaneceria vdlida caso nao fossem efetuadas novas glosas, a Unica
alteracdo pratica causada pelas glosas seria que o saldo de créditos estaria
corretamente informado desde 2010, com um valor disponivel menor em todos

os meses do ano, portanto, sem prejuizo ao contribuinte.

Ora, se a realizacdo das glosas ndo causa prejuizo ao contribuinte, apenas uma
antecipacdo dos efeitos do “estorno”, por que insistir no litigio?

El 12
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Aqui se mostra o verdadeiro efeito pratico da recomposicdo realizada pelo Fisco.
Como outras glosas também foram realizadas em Acdo Fiscal, os créditos
indevidamente constantes no periodo de 2010 reduzem o montante do valor a ser
langado, inclusive em relagdo a multa de oficio e dos juros, o que comprova, na
pratica, o prejuizo a Fazenda Nacional ou, como levantado pelo colegiado de
primeira instancia, a postergacao do pagamento de tributos.

Esse efeito pratico é mais claro quando observada a recomposicdo realizada pela
fiscalizacdo (fl. 40.730):

o E‘:‘;; Contribuigio sobre Contribuicio)
Ficha da Linha Rubrica Més Valor Indevidos receitas :e jtelzrﬂ:u Totars. dw[::::;&m
14 1 Saldo de Crdifto de Meses Anteriores. 12593479 =
14 G Crédito Apurada o Més 200001
U & omremmene ‘
14 12 [-)Cridito Descontadc no Més
:: :; JCabdito Desoo B““'“:Z oo0| 330887473
I T
14 1 Saldo de Crédito de Meses. 0.00]
14 3 Crédito Apurado no Més
14 6 Crédito Apurado no Més 2.487.595,09
14 6 D'éd:mﬁplmnnnl.\és .
12 12 (-JCridito Descontado no Mes.
14 12 tmmm::: -117.045,28| -3.344.920,84]
14 12 c-je«i Desmnou - m—
T o S pr——
14 § Crédito Apurado no Més.
:: :: t)ﬁedmnwmaﬂanes -130.517.12| -3.622.938, 564
(-)Crédito Descontado no Més. —
O
< Se for revertida a glosa para considerar um crédito indevido de soja, este valor
= serd utilizado na recomposicdo dos saldos para reduzir o valor de contribuicdo a
= |
< ser lancado, inclusive reduzindo os juros e multa de oficio. Como conceber tal
> . . . .
o efeito a um crédito comprovadamente indevido?
= . . . . o
= Mais ainda. Vale apreciar o texto legislativo no qual se funda a argumentacdo da
LLl .
recorrente:
=
F “Lei n® 10.833/2003:
O ein?10.833/. :
@)
(@]

Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relagdo a:

[.]

8§42 O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-lo nos meses
subsequentes.”(grifo do relator)

Sem adentrar na divergéncia interpretativa do dispositivo acima (se o legislador se
referiu ao crédito ou ao saldo), de pronto, constata-se a insubsisténcia do
argumento da possibilidade de apropriacdo em periodo diverso. A Lei traz
expressa previsdo somente para os periodos subsequentes, portanto, posteriores
ao momento da origem do crédito e ndo antes, como quer o contribuinte.

Por fim, vale destacar que o estorno de créditos previsto na legislacdo é langado
como ajuste negativo no crédito do préprio periodo de apuragdo em que é
realizado o estorno. Se assim fosse lancado pelo contribuinte, de fato, poderia
haver uma glosa em duplicidade, visto que o crédito seria reduzido tanto no
controle de saldos acumulados, como no apurado no periodo.

Como a recorrente somente efetuou a reducdao do saldo constante em seu
controle de créditos, a glosa efetuada pela fiscalizacdo terd efeitos somente em

El 13




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3402-012.381 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.720319/2015-58

relacdo aos periodos anteriores ao “estorno” realizado pelo contribuinte, ndo
havendo que se falar em “puni¢do” ou glosa em duplicidade.

Desta forma, a glosa deve ser mantida.
Por sua vez, no resultado do julgamento consta que:

(2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso Voluntario em
relagdo ao: (...) (2.2.1.3) Item 1.3 (Glosa de créditos descontados relativos a
créditos na aquisicdo de soja — Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros
Lazaro Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato
Cavalcanti Silva (suplente convocado), Jodo José Schini Norbiato (suplente
convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa
Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusdes, por entenderem
que o Contribuinte tem o direito ao estorno, recompondo o saldo credor
daquele periodo;

Ou seja, restou expressada a razao pela qual o Relator foi acompanhado pelas
conclusoes.

Com isso, ndo ha que se falar em auséncia de fundamentos sobre o questionamento
embargado.

Todavia, o0 acompanhamento pelas conclusées decorreu do fato de os Conselheiros
entenderem que teria a Contribuinte o direito ao estorno, recompondo o saldo credor daquele
periodo, ndo fosse a apuragdo realizada pela Fiscalizagdo na manutencdo da glosa, na forma
detalhada pelo Relator do acérddao embargado.

Diante de tais esclarecimentos, entendo por acolher parcialmente os Embargos de
Declaracdo, sem atribuicdo de efeitos infringente, o que faco apenas para esclarecer o Item 2.2.1.3
do dispositivo, o qual deverd constar da seguinte forma:

(2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso
Voluntdario em relagao ao:

(...)

(2.2.1.3) Item I1.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na
aquisicdo de soja — Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Lazaro
Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti
Silva (suplente convocado), Jodo José Schini Norbiato (suplente
convocado), Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro
Sousa Bispo (Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusoes,
mantendo a glosa, porém entendo que o Contribuinte teria o direito ao
estorno, recompondo o saldo credor daquele periodo.

3. Dispositivo
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Ante o exposto, conheco e acolho parcialmente os Embargos de Declaracdo, sem
atribuicdo de efeitos infringentes, para o fim de que conste no dispositivo a seguinte redacao:

“(...) (2.2) por maioria de votos: (2.2.1) negar provimento ao Recurso
Voluntdrio em relagdo ao:

(...)

(2.2.1.3) Item 1.3 (Glosa de créditos descontados relativos a créditos na
aquisicdo de soja — Estorno efetuado em 2012). Os Conselheiros Ldzaro
Antonio Souza Soares, Renata da Silveira Bilhim, Muller Nonato Cavalcanti
Silva (suplente convocado), Jodo José Schini Norbiato (suplente convocado),
Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo
(Presidente) acompanharam o Relator pelas conclusées, mantendo a glosa,
porém entendo que o Contribuinte teria o direito ao estorno, recompondo o
saldo credor daquele periodo; {(...).”

E como voto.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos
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